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			Nota do editor


			                                             


			Esta reedição de Filosofia da Crise marca uma nova fase na publicação das obras de Mário Ferreira dos Santos, agora sob a coordenação de João Cezar de Castro Rocha.


			A partir deste título, as edições contarão com novidades relevantes.


			De um lado, um aparato crítico inédito, composto por índices analítico e onomástico, além de fortuna crítica especialmente organizada para os títulos do autor de Teoria do Conhecimento. Neste livro, ensaios de Hans Ulrich Gumbrecht, Roger Chartier, Rodrigo Petronio e João Cezar de Castro Rocha, tanto discutem aspectos gerais do tipo de produção intelectual definidora dos esforços de Mário Ferreira dos Santos, quanto apresentam reflexões diretamente relacionadas à relevante contribuição do filósofo brasileiro.


			De outro lado, imagens e documentos relativos à obra de Mário Ferreira dos Santos serão sistematicamente publicados nas novas edições. Trata-se de iniciativa pioneira, cujo propósito final será a organização dos “Arquivos Mário Ferreira dos Santos”. 


			Assim, a É Realizações cumpre sua maior ambição: colaborar para o desenvolvimento de pesquisas em torno da obra de um dos nomes mais importantes da cultura brasileira.


			 


			Edson Manoel de Oliveira Filho
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			Nós e a crise


			                                             


			A perplexidade do homem moderno se manifesta na teimosia de sua pergunta sobre a crise. E como tentar responder a uma pergunta tão exigente sem previamente sabermos o que entendemos por crise?


			Esta velha palavra, de origem grega (crisis), significava separação, abismo e, também, juízo, decisão, etc.


			Não é difícil compreender o processo semântico deste termo, que hoje assinala o mais espantoso de todos os temas que desafiam a argúcia humana.


			Quem tenha uma visão do mundo presa apenas ao devir, ao quaternário, como o chamavam os antigos filósofos, não poderá deixar de reconhecer que todo o existir é um separar-se, bem como todas as combinações ônticas do existir finito são sempre seletivos.


			Desde o exemplo de isolar-se dos gases chamados nobres, no conjunto das nossas coordenadas, até a constante seleção de todos os elementos que escolhem, preferem esta ou aquela combinação a outra, toda a atividade do existir é seletiva. Se todas as combinações são possíveis, nem todas são prováveis, e muito menos se atualizam.


			Há, assim, em todo o existir, um separar-se, uma crisis, um abismo.  E esse aspecto, que podemos ver no mundo do existir, é patente, também, na função intelectiva. Não é “inteligir” uma palavra formada de inter lec? Lec, velho radical, que significa captar, e “intelegir”, captar entre. Intelectualidade, portanto, é a funcionalidade do nosso espírito que escolhe, entre muitas notas, apenas algumas. Se aceitarmos que intelecto venha de intus e lec, como o propõe Tomás de Aquino, teríamos um captar dentro, mas um captar que será sempre seletivo, porque preferirá isto àquilo. Ainda estamos em crisis. E o grego chamava assim ao juízo, e também à decisão, porque quem decide escolhe-entre, e separa.


			E assim como no plano físico há seletividade, há também no biológico, no psicológico e no social.


			Todo existir está em crisis. e o homem é a consciência quaternária dessa crisis.


			Imerso no existir, imerso nela, torna-se esta a sua grande inevitabilidade, mas também a sua constante inconformidade.


			Não é crisis um conceito meramente formal. É também concreto, porque todo existir é símbolo desse esquema, que, por sua vez, também é crisis. Gênero supremo, é ela uma categoria do existir finito, porque tudo quanto existe se separa, conhece abismos. Mas todo abismo é gradativo, e crisis também o é; é mais ou menos. E se o homem de hoje toma dela uma consciência tão aguda, não é por lhe ter ela sobrevindo inesperadamente, mas porque se agravou, porque os abismos foram escavados ainda mais, porque os vales cresceram, e os cumes das montanhas estão tão longínquos, que já se perdem por entre as nuvens, que marcam os limites aparentes dos falsos horizontes. Por isso o homem de hoje pergunta: Estamos em crisis? E se estamos, há uma salvação?


			Toda pergunta revela irremediavelmente o desejo de uma determinada resposta. Digamos: não!, e crescerá ainda mais a amargura e a dúvida. Digamos: sim!, e aumentará o desencanto e o ímpeto de repeli-la. E repelimos o “sim” ou o “não”, e repelimos o “sim e não” e repelimos também “nem sim nem não”.


			Mas a crisis que é a nossa realidade, é também a nossa impossibilidade.


			Somos crisis, e não podemos e não queremos ser ela. Meditemos: todo o existir finito é crisis, mas todo o existir, também, não quer ser ela, por isso todo existir quer vencê-la, vadear o abismo, ultrapassá-lo, que é o devir, o constante transmutar-se de todas as coisas.


			E a história desse vencer é o tempo. E o tempo é enquanto não é; e não é enquanto é.


			E se a atualizamos e a vivemos, não a queremos viver, e se não a vivemos, não podemos sobreviver sem ela.


			A crisis é sempre vencida, ultrapassada pelo devir, que vence a sua finitude ao finitizar-se no eterno transmutar, mas que a afirma em cada instante, porque ela, deslocada daqui, aparece, teimosa e inevitável, ali.


			Não podemos viver sem a crisis, e não podemos viver com ela. Mas podemos unir, por uma visão panorâmica, os cumes das montanhas, sem negar os vales, que, não esqueçamos, são também positivos, e nada adianta esquecê-los.


			E é a crisis que leva o homem à crítica.


			A filosofia hindu define o homem como o ser que valora e valoriza; ser que estima, escolhe. Mas todo existir escolhe, prefere e pretere. Onde há uma preferência, há uma hierarquia; onde há hierarquia, há valores. Todo existir é um evidenciar de valores, outra nova categoria que se incorpora à grande lista das velhas categorias filosóficas.


			E se não evitamos a crisis, por que não reconhecer que há vales porque há montanhas, e que se há abismos, há cumes eminentes?


			Em todo o campo do existir há crisis, e todos falam em crisis histórica, de consciência, econômica, religiosa, filosófica, estética, etc.


			Abismos abertos, abismos fora do homem, abismos dentro do homem.  E não foi o constante olhar desse abismo que deu ao homem a consciência de sua perda? E não foi por temê-la, que se quis salvar?


			Sem a crisis, como compreender um “saber de salvação”, como as religiões e as filosofias, e até a ciência, que, também, já soou como uma promessa?


			E fala-se hoje tanto nas causas da crisis. Mas como procurar causas, se é ela o modo de ser de todo o existir?


			Não procuremos as causas, mas, sim, o porquê do progressivo crescer dos abismos.


			Sim, a crisis é inevitável; mas por que crescem os abismos, por que se distanciam cada vez mais os cumes das montanhas?


			Em cada instante a crisis nos separa. Toda a nossa vida é um separar-se, um constante separar-se, e a consciência dessa separação é o nosso tempo. Podemos vencê-lo aparentemente nos estados oníricos, mas a nossa consciência vigilante é o nosso decepcionante sinal de atenção.


			Eis aqui um ponto valioso. Como não haver crisis se cada vez nos separamos mais? Não impediremos a separação, está certo, mas por que exacerbá-la? Não somos nós os eternos coveiros da crisis?


			Que fazem os nossos especialistas, senão separarem-se, abstraírem-se na espécie, no que aprofunda a crisis? Não seccionamos a realidade para compreendê-la, e não nos esquecemos de juntar os fragmentos que separamos? Se nós aumentamos a crisis, ela se agrava por nossa culpa. Nós não a criamos; nós aprofundamos abismos.


			E a nossa inteligência, em vez de unir, de incluir, ela separa, desune, exclui. Seccionamos, sectarizamos, e queremos totalizar o todo, homogeneizando-o ao heterogêneo que separamos. Eis aí a crisis, agravada por nós.


			Mas, por que cavamos tantos abismos? Não é acaso verdade que há períodos em que os abismos são maiores?


			Não houve períodos de maior e de menor crisis, e não é o nosso de maior? E a história nos conta e confirma essa observação.


			Cavamos abismos, quando já os temos dentro de nós. E eles surgem da nossa desesperança.


			É a desesperança que cava abismos. E o homem desesperado, quando não mais espera o que esperava, precisa encontrar o que não tem. E o desespero, que está virtualizado no crente fiel, atualiza-se no homem que duvida. Cavam abismos os que duvidam.


			Mas, dirão, é possível crer mais? E pode, acaso, o homem deixar de crer? Ele procura uma crença no desespero, ele procura uma crença ao aprofundar o abismo, crença até no não crer mais em nada.


			E quando não crê e procura crer, fanatiza-se.


			Estamos, afirmam, na época de maior descrença, mas numa época fanática e também irônica. Ou há loucos obstinados, ou irônicos, que de tudo sorriem.


			Ainda desespero.


			E essa desesperança trouxe a inversão dos valores mais altos, a inversão das hierarquias. E desde aí começou a avassalante marcha de ascensão dos tipos mais baixos, para cuja ascensão o capitalismo colaborou, e daí, como decorrência, surgiram o primarismo, a improvisação, a autossuficiência dos medíocres.


			Mas decepções esperavam o homem, como ainda o esperam e ainda o esperarão em todas as esquinas da história, e elas, afinal, aprofundaram o abismo, e criaram a esperança de que a crítica (e não esqueçamos, que ela também significa análise) fosse capaz de dar os conhecimentos salvadores que as velhas sínteses, assim julgavam, não haviam confirmado.


			Estamos vivendo a crisis analítica, do especialista. Nunca sentimos tanto como hoje a necessidade da concreção.


			Mas é preciso ter muito cuidado para que não nos ofereçam, com o rótulo de concreção, velhas visões unilaterais, sectárias, geradoras de outras novas brutalidades, que apenas vão repetir a velha monodia da brutalidade humana. Cuidado com as pseudosínteses, com os inócuos substitutos de Deus, como nos propõem os nossos “religiosos” da matéria e os “religiosos” da existência, ou outros que julgam que, ao substituir os símbolos, substituem os velhos simbolizados.


			A história humana é a história das decepções.


			E o homem, esse grande decepcionado de suas crenças e de suas utopias, sempre malogradas, aceita a proposta daqueles que se decepcionaram antes dele. Pactua com o imediato, porque o mediato não surgiu; por isso vive os meios que lhe estão próximos, e não mais os fins.


			E a crisis se torna consciência no homem, quando ele transforma os meios em fins. E por que essa reviravolta? Porque descrê dos fins. E descrê deles porque eram piedosas mentiras que ele colocou onde elas não poderiam estar.


			Quereis uma terapêutica para a crisis? Deixai surgir os humanos possíveis; mais que possíveis, prováveis; mais que prováveis, atualmente potenciais. Acreditai neles e não temei a crisis. Unireis os cumes das montanhas, sem deixar de compreender os vales que precisam dos cumes para serem compreendidos. Em vez de separar, uni; em vez de abstrair, concrecionai. Não aprofundeis o abismo com as vossas ideias, as vossas atitudes, as vossas religiões, as vossas crenças, as vossas artes.


			Não vos separeis nem do passado nem do futuro. Vivei o instante, não como instante, mas como um grande prelúdio do amanhã e um grande realizar-se do ontem, como o ponto de encontro de dois infinitos.


			Abandonai a moeda falsa das vossas originalidades que cavam abismos; a moeda falsa das vossas crenças que separam; a moeda falsa da vossa individualidade que desune.


			Falamos num tom apostolar, e hoje, exigem que se peça perdão quando se fala em tom apostolar.


			Falamos a vós, que ainda estais nos cumes das montanhas e a vós que estais nos vales. Aos primeiros, permanecei aí. E aos segundos, não podeis negar os cumes porque julgais que não podeis ascendê-los. Tentai escalá-los, e os escalareis. Não deixeis falar a vossa covardia, mas sim a vossa coragem. É preciso ascender às montanhas, e dos cumes lançar um olhar de boa vontade para todas as coisas.


			Desconfiai do abismo, quando ele falar dentro de vós. Procurai ouvir o uivo agudo dos ventos que sopram nos cumes.


			Os homens viverão morrendo a sua crisis, e muitos afogar-se-ão nos seus abismos. Mas se essas gerações não forem capazes de vencê-los, é preciso que outras o façam.


			Mas há um perigo, e grande, e por termos consciência dele, surgiu este livro. Nele resumimos, numa linguagem tão simples quanto possível, a nossa filosofia da crise, que procura compreender as filosofias de crise.


			Os homúnculos do vale ameaçam a perduração dos abismos. E eles se convenceram que a crisis se dá porque o homem é heterogêneo, e resolvem:  É preciso impedir que se pense. 


			Ele deve repetir, repetir; apenas repetir a cantilena monótona e desagradável do charco, que povoa lugubremente o abismo, e nele deve homogeneizar-se.


			E como vencereis a crisis, se, como maus atores, como dizia Epícteto, apenas quereis ter um papel no coro?
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			O conceito da crise


			                                             


			O homem é a consciência da crise (crisis), pois a somos quando nos erguemos da animalidade, quando em nós ela se torna consciência. A própria consciência é condicionada por ela, pois, para afirmar-se, precisa separar, para marcar a nitidez do que é, e do objeto sobre o qual ela realiza o pleno exercício de si mesma. Ela precisa separar, ela precisa realizar a crisis.


			Quando meditamos sobre ela, um longo caminho se abre aos nossos olhos, desafia a nossa argúcia, apela à nossa inteligência, porque há problemas por solucionar, perguntas por responder, dúvidas que não podemos tolerar mais.


			Quando se deseja precisar com nitidez o seu conceito, para colocá-lo nos diversos planos e esferas que nos permita numa análise decadialética, para empreendermos uma busca nos diversos setores, por entre planos, esferas e campos, aquele conceito desafia a nossa argúcia. É preciso enfrentá-lo.


			Que nos diz, que nos aponta esta palavra? De início, uma ação de separar. Em qualquer esfera que nossas investigações se processem, lá encontramos a ação de separar. Na esfera físico-química (dos corpos chamados brutos), na esfera biológica (dos corpos chamados vivos), na esfera psicológica (lá onde lampeja um psiquismo e brilha um pensamento), na esfera histórico-social (onde há a presença do nosso semelhante), em toda a parte a separação se instala. Mas, não só a separação; pois, como se poderia afirmar a separação sem alguma presença unitiva? Como surgiria a ação de separar se não existisse o que une?


			A ideia de crisis, para os gregos, é a ação que realiza o ato de separar, de escolher, krisô. Se seguirmos as providências da decadialética para examinar este tema, que tanto aflige o homem moderno, devemos iniciar por esclarecer o conceito, colocando-o em seus planos.


			 Na crisis, há uma separação, e separar é abrir distância entre pares; ela se - para. Mas a distância exige um entre os separados.


			E quando, no mundo corpóreo, separamos os seres, nós os distanciamos.  E a distância (mostra-nos a experiência) pode ser aumentada, e é ela gradativa, pois pode ser maior ou menor, afastar-se mais ou menos. Portanto, no conceito de crisis, temos sempre um “afastar” das coisas, um ato de “distanciá-las” umas das outras.


			Mas também realizamos separações além do mundo físico, realizamos separações mentais. Se quiséssemos separar o verde das penas daquele pássaro não o poderíamos realizar fisicamente. Mas podemos pensar nele, e ter a imagem daquele verde aveludado. E mesmo que os olhos vejam tantas coisas, uma imagem do verde, como representação, surge em nós, vendo-a sem a ver. 


			Nossa imaginação, essa capacidade de ordenar imagens, pode reunir sequências de situações vividas pela rememoração, ou de cenas que não vivemos na sua ordem, mas que são sempre compostas das pequenas experiências de que está cheia a nossa vida.


			Chama-se abstração, o ato de separar, no espírito, o que não é separável no mundo físico. É ainda crisis.


			E assim como podemos memorizar o verde daquele pássaro, podemos, numa representação sem imagem, pensar sobre o verde. Não este nem aquele, mas o verde, a forma verde, a forma que separamos de todos os verdes conhecidos, mas que está também nos verdes que os olhos já viram: a formalidade do verde, o conceito do verde. Ainda crisis.


			Se entre as coisas que separamos fisicamente, estabelecemos distâncias maiores entre elas, também estatuímos distâncias em tudo quanto pensamos separadamente.


			Há uma distância entre a separação física, como há uma distância nas separações mentais. Mas enquanto as primeiras se dão no tempo e no espaço, e podemos medi-las, as mentais não se dão no espaço, dão-se em nós, além do espaço, e vencendo até o tempo, porque podemos revertê-las do passado para o presente, colocá-las independentemente da ordem cronológica, vivendo-as num instante que torna presente o pretérito, sem distâncias espaciais, tópicas, porque, no mundo das ideias, estas estão implícitas em outras ou de outras afastadas, sem que estejam aqui ou ali.


			E uma ideia, que está implicada em outra, podemos ainda separá-la mentalmente, examiná-la, descrevê-la, sem nenhuma separação espacial.


			E assim funciona o nosso espírito, realizando tais separações, tão diversas das separações do mundo físico. E ainda é crisis.


			E essa crisis realiza a crítica, a análise das ideias, pela separação de umas das outras.


			Aquele relojoeiro tem nas mãos um mecanismo prodigioso, que é sempre um encanto para os olhos e para a inteligência. Ele o abre, com o domínio dos dedos, serenamente, e vai separando peça por peça. Ei-lo agora decomposto em suas partes. Tudo é inerte sobre o pano de cor verde-claro. No entanto, ainda há pouco, tudo aquilo estava junto, e movia-se num simulacro de vida. E acompanhava o tempo, e o indicava. Moviam-se aquelas peças pondo em movimento outras. A maravilha, que encantava os olhos e a inteligência, parece morta agora.


			E se dali nos afastássemos, certamente levaríamos em nós uma insatisfação.  É que aquelas peças, agora separadas, parecem protestar dentro de nós, solicitando o retorno à unidade, que antes formavam. Há em tudo isso um sabor de profanação. E, em nós, há um apelo a essa ordem que antes dominava, ordem potencial em cada uma daquelas peças, que a mão sábia do relojoeiro poderá novamente reunir.


			Essa insatisfação acompanha a crisis.


			O espírito humano disassocia, separa, afasta, distancia, e sente-se insatisfeito. A insatisfação cresce, aumenta, avassala, à proporção que abrimos e alargamos as distâncias.


			Por isso, vivendo a crisis, somos e estamos insatisfeitos.


			Se separamos as coisas fisicamente umas das outras, alargando as distâncias, sentimos que entre elas se estabelece um entre, que aumenta à proporção que as distanciamos. Mas que é esse entre?


			Dizemos que se intercala em uma coisa distanciada de outra um espaço. Um espaço que aumenta ou diminui. Mas o espaço, em si mesmo, não aumenta nem diminui. O que aumenta e diminui é a distância no espaço.


			Não é essa distância um nada. É um ser relacional, que se forma pela referência dos dois termos separados. E há uma distância entre todos os corpos, porque todos se separam. As unidades formadas distanciam-se mais ou menos umas das outras. E essa distância não é “nada”, porque é alguma coisa, e porque é alguma coisa tem um ser, e é um ser. Mas também são seres os termos que se distanciam. E o que há entre eles? Uma distância que aumenta ou diminui. Mas o espaço compreendido é apenas um vazio? Se despojássemos o mundo de todas as coisas corpóreas, restaria apenas um grande vazio?


			Pode a nossa razão, em sua ação despojadora, e que é ainda crisis, distanciar as coisas umas das outras, a ponto de parecer que entre elas se intercala um nada.


			Mas o nada é impossível. O nada não pode, porque o nada não é ser. E se o nada é nada, como marcar limites?


			Examinemos bem este ponto. Quando vemos as coisas do nosso mundo exterior, notamos que elas marcam fronteiras mais ou menos nítidas, umas em relação às outras. Esta mesa, onde escrevo, é uma unidade criada pela mão humana, um artefato, um objeto do mundo da cultura. A madeira, que é da natureza, tomou uma forma que lhe deram a inteligência e a ação humanas. É um todo feito pela arte, pela técnica, que é sempre assistida pela inteligência, e que dá um fim, um outro fim às coisas da natureza. Um ser é da natureza que surge, mas o homem dá-lhe uma figura, dá-lhe uma proporcionalidade intrínseca e extrínseca, destinando-o a um outro fim, extrínseco aos fins da natureza, e constrói, com a marca do seu espírito e da sua habilidade, um ser da cultura. Ele aqui está distante de mim. E marca sempre uma distância, embora minhas mãos o toquem e meus olhos o vejam. É ele um todo que de mim se separa.  E separa-se daquela cadeira e separa-se das paredes desta sala.


			Meus olhos pousam agora sobre uma árvore que emerge do solo. Ela também se separa de mim, e se separa daquele céu azul, separa-se da terra onde imergiram suas raízes. Nitidamente, vejo o seu tronco ereto, distanciado de todas as outras coisas.


			Mas vejo, quando me ponho a meditar, que a separação entre mim e aquela árvore, e entre ela e a terra e o ar, apresenta uma nitidez diferente. É que se penetrar em suas raízes, já não saberei onde termina a árvore e começa a não árvore, porque, pergunto: é aquela árvore algo que se distancia tanto daquela terra úmida que cobre as suas raízes? Onde está o seu limite e o da atmosfera que a circunda?


			Desde logo sinto que há distâncias e distâncias. E preciso distanciar uma das outras para poder estudá-las, analisá-las. Tudo isso é ainda crisis.


			Os seres delimitam-se uns ante os outros. Mas esse limite é o que os separa. Mas o limite desta mesa é o limite dela, e o limite também do que não é ela. E a distância entre a mesa e a não mesa, pergunto, como é? E como é essa distância entre a árvore e a não árvore? Que se intercala entre elas?


			Ou um ser ou um nada. De qualquer forma, a não árvore. Se é nada, há um vácuo entre ela e o que não é ela. Se é ser, deve ter um limite, e a minha pergunta nunca mais terá fim.


			Portanto, eis que me assalta agora um problema que preciso enfrentar. Ao estabelecer, pela crisis, a crítica da crisis, descobri o limite, e este, que se marca na distância do que é e do que não é, desafia-me agora, porque, se o afirmo como ser, ele me pede um limite e, este, um ser, e, este um limite, e não terei fim nesse perguntar.


			Mas se eu colocar diferentemente a pergunta, talvez encontre outras soluções, e talvez novas perguntas. De que é o limite? De que é, ou de que não é?  É da árvore ou da não árvore? Se é da árvore, é constitutivo dela. Se não é dela, é da não árvore, e será constitutivo desta. De qualquer forma, ele se coloca como sendo de um dos termos que se separam. De per si o limite não é; pois o é deste ou daquele ser.


			Se examino esta mesa, vejo-a com limites nítidos que a separam das outras coisas. Mas compreendo, ademais, que o limite desta mesa é também o de tudo quanto não é esta mesa. Assim, marca a fronteira da mesa, o até onde ela é ela, e o até onde o que não é esta mesa é não ela. Desta forma, o limite, que pertence a um, pertence também ao outro. Portanto, o da mesa é da mesa e também não é dela, porque é de tudo o mais que não é a mesa.


			Estou em face de contradição? Afrontarei assim as regras da Ontologia (ciência do ser) e da Lógica? Vejamos se realmente tal se dá.


			O Limite


			Poder-se-ia dizer que o dimensional tem limites, e é dimensional tudo quanto é dimensivo, de mensura, tudo quanto é medível extensivamente. Encontramos em Avicena uma definição: “O limite é o pelo que a coisa quantitativa atinge o lugar que ela não pode ultrapassar”.


			Todo o ente, no nosso mundo tempo-espacial, é delimitado por si e pelos outros, que não são ele. É o que delimita uma coisa de outra, o que separa uma coisa de outra, o que separa esta coisa de outra coisa. Por isso, o limite não é apenas o não ser da outra coisa, que é outra da que é limitada, mas é limite de uma e de outra. Desta forma, ambas participam, no limite, de algo que lhes é comum. Assim, portanto, o que separa as coisas é tanto de uma como de outra. E como o limite não é um ser em si, mas um ser em outro, as coisas que se limitam, tem, nele, um ponto em que se encontram, porque ele é de uma ante a outra; da primeira ante a segunda, como da segunda ante a primeira. No limite, começa o não ser de uma coisa. Mas também aí, onde começa o não ser, é o termo do ser de outra. E, desta forma, o limite é do ser de uma coisa e também é o começo do seu não ser.


			Portanto, o conceito de limite é um conceito dialético, pois afirma e nega, pois afirma um ser e nega-o, afirmando o outro, que não é ele. Mas não há, propriamente, contradição formal, porque o limite de uma coisa é o ponto que indica onde ela termina. E poderia ela terminar senão ali onde ela, mais adiante, não seria ela? Neste caso, o limite separa a coisa do que é ela, sem que afirme que a coisa é o que não é ela, mas apenas aponta o que dela se separa. Portanto, o limite é, ainda, crisis.[1]


			Mas o limite realiza uma mediação, pois ele se intercala entre o que é alguma coisa, aqui e agora, e o que não é esse alguma coisa. O limite estabelece, assim, uma diferença imediata. Esta coisa é alguma coisa dentro dos seus limites, mas extrinsecamente não é mais nada, porque o limite marcaria o não ser também de uma coisa (o deficiente, o que lhe falta), pois o que lhe é extrínseco é outro que ela. Mas, também, para este, ele tem o mesmo significado, pois ele se intercala entre ambas coisas para apontar a uma e a outra o que não é ela, e afirmar o que elas são. Aqui, uma cessa de ser, e a outra começa a ser. Coincidem, assim, as coisas separadas no limite, pois, nele, cada uma deixa de ser o que é, e cada uma começa a ser o que é. Ele está onde começa o não ser de cada uma, e onde começa o ser de cada uma.


			É o ponto de fusão de uma contradição, que não nega o princípio fundamental ontológico, mas que afirma também o que recusa, pois negar é sempre um recusar, afirmativo portanto. Se este ser não tivesse limite seria naturalmente ilimitado. E, neste caso, não diferiria do “outro”.


			E o que determina, que é ele e não o outro, é o limite, que os separa. E é ele que os separa, mas entre o de um e o do que não é, não há diastema, como diziam os gregos, uma distância, porque uma coisa cessa de ser ela, no limite em que ela o alcança com o seu ser.


			Portanto, o que não é ela está imediatamente ao lado dela, e nenhuma distância pode haver, porque a própria distância, se houvesse, já seria o outro que não é. Portanto, uma coisa cessa de ser a si mesma, no precípuo ponto que alcança o seu ser.


			Não é o limite que nos permite dizer o que uma coisa é? E sem os limites, como poderíamos distinguir os seres? E se cada coisa é o que é, por seu limite, é também por ele que ela deixa de ser outra. Ele a afirma e também lhe barra um além, porque lhe nega um além, que ele também afirma. E a forma também não limita as coisas? Não é só o limite da figura que as delimita, mas também a forma a limita pela sua razão formal.


			O homem é delimitado pela forma humana, pela razão intrínseca de ser homem.


			E não só as coisas do mundo corpóreo conhecem limites. Também os conhecem os conceitos e as ideias, pois elas sempre têm um que as separa de outras, que as delimita, que as afirma, e afirma o que não é nenhuma delas.


			Ele, assim, instala-se em todas as coisas finitas, pois todas elas têm limites.


			E se o ser universal é único, ele não os sofre, porque onde há ser, está o ser, e não há outro além dele. Mas aqui surge um problema de filosofia: o limite ou é dado extrínseca ou intrinsecamente pelas coisas? Seria a circunstância ambiental, que rodeia os corpos, o limitante de um corpo? Não haverá uma razão intrínseca nos corpos que os ubiquam em seus limites? A presencialidade ontológica de um corpo está na razão interna de si mesmo, ou na circunstância ambiental que o cerca?


			Não há uma estância do ser em si mesmo, distinta do lugar que ele ocupa? Não cometeríamos um grave erro se os confundíssemos?


			Todo o ser tem uma consistência, e um ser corpóreo tem uma consistência e uma subsistência, que formal e materialmente o compõem.


			Mas todo ser corpóreo, por sua vez, ocupa um lugar no espaço, e dá-se no tempo. E essa maneira de ser e de existir marca-lhe um limite.


			Mas o estar aqui e ali não consiste na circunstância extrínseca de estar precisamente aqui e ali apenas. Esta mesa não é apenas ela porque está rodeado por esses corpos, nem porque ocupa este lugar, pois poderia ocupar outro, sem que a sua estância intrínseca fosse mudada.


			Essa intrinsicidade dos seres é importante e deve ser considerada para que melhor compreendamos os limites.


			Não é a superfície última dos corpos que marca a sua intrinsiecidade, mas sim a razão que lhe dá a proporcionalidade interna. O espaço, que ocupa, lhe é extrínseco, porque o que lhe é intrínseco é a sua forma, que é interna, enquanto a figura é a sua forma extrínseca, a que surge aos olhos, aos sentidos, enquanto a outra é captável apenas pela inteligência. E quando dizemos que este corpo está aqui ou ali, sentimos claramente que o lugar que ocupa lhe é extrínseco, e que tem uma presencialidade que dele se distingue. Por isso pode ocupar outro lugar, sem que sofra uma mudança na sua forma, que é a sua presencialidade intrínseca. Aquele rochedo, que emerge do fundo do mar, ocupa sempre o mesmo espaço, mas notemos que as águas que o cercam são sempre outras, levadas pelas correntes marítimas.


			A estância, portando, do rochedo, não depende das águas que o cercam. O mesmo se dá com aquele pedaço de madeira que as águas carregam. É fácil compreender agora que há um limite extrínseco da figura e um limite intrínseco, que é o da forma. Ambos, porém, separam. E isso é crisis.


			* * *


			Encontramos no limite, um apontar da crisis, que surge em todos os existentes finitos. A consciência dela, que em nós se avoluma, é um tema importante que apela ainda para muitas divagações.


			Das observações que fizemos acima, verificamos que o limite pode ser considerado como o ponto em que cessa de ser o ser de alguma coisa. E como as coisas do mundo corpóreo têm uma forma extrínseca, que é a figura, esta apresenta o limite estereométrico, o da sua última superfície.[2]


			E como têm uma forma intrínseca, que é realmente a razão da coisa, a lei de proporcionalidade intrínseca, que lhe dá a unidade, apresenta um limite, que é o da forma, da quididade, do quid da coisa, que nos transparece na definição, que é a delimitação formal de um conceito.


			Há, ainda, as fronteiras que o não ser esta coisa estabelece, tangendo-a imediatamente; a fronteira do não ser, que é simultaneamente o limite da figura.


			Podemos esquematizar:


			 


			         limite:


			                        – figurativo


			                        – formal


			                        – ambiente-circunstancial


			 


			Quando nossos olhos se pousam sobre as coisas que de nós se distanciam, algo do mistério do mundo parece querer revelar-se. Aquele quadro, cercado pela moldura, preso àquela parede, imóvel e imobilizado, sem um protesto, dá a impressão da amargura de quem aceita o seu destino.


			Antropomorfizamos as coisas, quer queiramos ou não. Mas nesse antropomorfismo não há uma violência feita às coisas, porque, no nosso sentir, há uma profunda analogia entre a nossa afetividade, o nosso perscrutar as coisas, e o que as coisas são.


			Aquele retângulo de madeira e pano, onde a mão do artista traçou os sinais do ímpeto criador, algo que se isola, separa-se, só, eminentemente só, e único, imerso na sua unicidade, que é sempre solitária.


			Mas nós sofremos, quando nos sentimos sós, únicos, na nossa unicidade, separados por um abismo de todos os outros, famintos de sua fusão, de algo que nos una, mas sentindo, após as nossas embriaguezes, em que coincidimos com os outros, a irremediável desilusão, e a certeza não desejada de que há algo em nós, cuja sombra jamais se fundirá com as sombras dos outros. Há sempre um outro, e nós. Temos consciência desse limite.


			As coisas também sofrem dos seus limites, mas caladas, intrinsecamente caladas, silenciosas até ante si mesmas, porque, nelas, não há um eu que perscrute a si mesmo. Nelas há o silêncio; tremendo e inelutável silêncio. Mas nós o ouvimos, porque se elas calam intrinsecamente, falam, contudo, uma linguagem que nos toca ao coração.


			E a crisis se agrava se aceitarmos essa separação como irremediável, um abismo insuplantável, traçado entre nós e os outros. E, não podemos negar que sentimos que se pudéssemos vencer essa separação, algo em nós se iluminaria.


			Um quarto limite foi traçado, aqui, além dos três primeiros.


			É o limite da individualidade. Cada coisa que se individualiza é de per si um limitar-se a si mesma ante os outros. A incomunicabilidade da sua unicidade, que apenas formalmente, e por analogias afetivas podemos captar, é um limite que traça a si mesma e aos outros. Mas as coisas ignoram essa situação. Em nós, porém, ela se torna consciência, porque, em nós, agravamos as distâncias, e a crisis é mais profunda.


			É que há em nós um eu que perscruta o limite que lhe dá a individualidade, e que limita o eu que busca ultrapassar esse limite, e que dele não se satisfaz, que dele sofre, e por ele sofre.


			Portanto, um quinto limite surge subitamente em nós.


			O limite do eu ante o limite da individualidade. Sim, o eu tem um, e tanto o tem que sentimos que a individualidade o limita. Se ela o limita, o desta é também o do eu, porque, como já vimos, o limite é sempre um dúplice apontar de um outro para outro.


			Tomamos consciência da nossa individualidade através do eu. Mas acaso o eu não tome consciência de si mesmo quando toma consciência da individualidade? Não há aqui uma consciência da consciência? Um saber que sabe que sabe? E não há em nós algo que sempre se coloca além de todo o nosso conhecimento, algo que conhecemos, sempre distante, sempre cada vez mais distante, que marca uma presença que sempre se separa de tudo quanto delimitamos, pois conhecer é sempre delimitar? E esse saber de um saber que se distancia, logo que traçamos um limite, não é um grande ilimitado, que constantemente evita prender-se dentro dos limites?


			E dessa forma, entre os limites de todo o nosso conhecer, não há sempre em nós, algo que conhece, que os vence, porque deles não se deixa apreender?  E que sempre se separa, distante, sempre o mesmo?


			Ainda é crisis. Mas é também já um apontar de uma vitória que vivemos em nós.


			O leitor, ao ler estas páginas, pode tomar consciência de que lê estas páginas. Não se desdobrou agora? E não pode tomar consciência de que se desdobrou nesse momento em que toma consciência que lê estas páginas? E que sente em tudo isso? Que algo nele é rebelde a prender-se em limites. Algo que os capta, mas que não quer limitar-se, e que sempre escapa a toda limitação, algo que em nós é ilimitado, algo que em nós afirma uma vitória sobre tudo quanto estabelece uma fronteira, porque vence e ultrapassa as fronteiras.


			Todos esses limites são ultrapassados por algo que sempre se distancia deles, e que os aceita como os seus limites. Ainda há crisis aqui, mas surge ante os olhos uma promessa de vitória.


			Portanto, há uma razão para não desesperar. Mas é preciso encontrar o caminho prometido.
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			Intercala-se o nada entre as coisas?


			                                             


			Como há, na filosofia, os que afirmam e defendem que entre as coisas se intercala o nada, é mister que de antemão se esclareçam alguns pontos fundamentais.


			Os corpos que conhecemos, que nossos sentidos nos revelam, e cuja forma intrínseca nossa inteligência capta, ocupam um lugar, e se dão no tempo, porque estão imersos no suceder.


			Os conceitos de tempo e de espaço são esquemas fundamentais que presidem a toda a nossa experiência com o mundo exterior, pois tudo quanto conhecemos, sensivelmente, conhecemo-lo no tempo e no espaço, que, como expunha Kant, presidem a experiência e dão o nexo de ordem, esquematizam-se em suma. Ao captar a unidade de um fato, nossos esquemas de tempo e de espaço dão-lhes uma ordem, isto é, uma relação das partes com o todo e das partes entre si. Se tempo e espaço são reais, ou apenas esquemas construídos por nós, é um problema de filosofia, que exige complicadas análises.


			Um estudo da psicogênese (da gênese do nosso espírito), como já tem sido empreendido na época atual mostra-nos que os esquemas de tempo e espaço se formam através da coordenação de esquemas do sensório-motriz, até que a razão os generaliza, para transformá-los em esquemas abstratos[3].


			Os escolásticos, como Tomás de Aquino, que seguem a linha aristotélica, afirmavam que tempo e espaço são entes de razão (entia rationis), mas fundados nas coisas, cum fundamento in re, pois há entre as coisas distâncias e suceder, que permitem generalizar os esquemas da experiência, até formar os conceitos abstratos de tempo e de espaço, que o racionalismo moderno separou totalmente dos fatos, esvaziando-os destes, que neles se dão. Tornou-os dois grandes vazios, que são verdadeiros nadas, em oposição ao conceito de tempo-espaço da física, atual, que segue, neste sentido, a linha aristotélica.


			O espaço e o tempo, esvaziados de todo conteúdo fáctico, são entes conceituais, cujo conteúdo implica o despojamento de tudo quanto acontece facticamente, porque todo ser singular, pela sua extrema singularidade, é sempre um desafio à compreensão racional.


			Tais esquemas presidem, é verdade, às experiências futuras. E se eles são aposteriosristicamente construídos, como o mostra a psicogênese, terminam por atuar aprioristicamente, antes da experiência, o que é inegavelmente uma positividade do pensamento kantiano.


			Se as coisas se dão no espaço, e elas se separam, como o limite o revela, entre elas se interpõe o espaço. Mas, que espaço? Um espaço cheio, como o de Lorentz, ou um espaço vazio como o de Demócrito? Se há um vazio, e esse vazio é total – neste caso um nada que se intercala entre as coisas – teríamos de aceitar que se formariam verdadeiras ilhas, num mar vazio de tudo, um grande nada onde as coisas acontecem, incomunicáveis umas às outras.


			Leibniz, não podendo vencer este problema, que se lhe tornava exigente, construiu sua visão monadológica. As coisas seriam composições de mônadas. Cada uma delas é uma unidade solitária num grande vazio, impenetrável e incomunicável com as outras. Mas atuariam, coordenadamente, com as outras, graças a uma causa eficiente divina, e nos dariam a aparência das coisas, figuras surgidas da coordenação das mônadas, sem maior realidade que estas. No entanto, em nós, tomariam elas forma, sem que entre elas se desse reciprocidade, senão a de estarem umas em face das outras, segundo certa ordem de lugar e de figura, sem comunicações, totalmente estranhas umas às outras.


			Estamos, portanto, em face de duas afirmativas. A que propõe a presença do nada, a presença de um ausente absoluto, porque é nada, e a que afirma sempre a presença do ser, no qual não há interstícios nem fronteiras, porque enche tudo, sendo o espaço apenas um esquema da colocação e do relacionamento das coisas, sem que se lhe dê uma presença real, de per si.


			A primeira posição, tão cara à filosofia racionalista, é um agravamento da crisis. Ela afirma uma separabilidade absoluta e proclama a inevitabilidade do abismo que se intercala entre os seres. A segunda, embora afirme certa separabilidade, aceita-a apenas como relativa, pois tudo se funde no ser, que é sustentáculo de tudo, e o espaço, que se intercala, é apenas uma modalidade de ser, que é outro que o ser desta ou daquela coisa. Afirma ainda a crisis, mas sem o abismo invencível e absoluto dos racionalistas, pois, se admite graus de diferença intensivo-extensiva entre as coisas, proclama uma comunhão no ser, no qual todas se sustentam, e nele coincidem.


			Mas se examinarmos os seres deste mundo, poderemos considerá-los como figuras que se formam da coordenação de seus elementos componentes. Mas podemos acaso deixar de reconhecer que formam totalidades compostas de partes? Não formariam essas mônadas um todo, que aqui está, este livro, esta mesa, que se distingue, separa-se, e limita-se de tantas maneiras?


			Mas essa figura, que ora nos surpreende, surgindo do contorno, da circunstância ambiental, essa figura tem uma estrutura ôntica e ontológica, é algo que se modifica pela atuação de outros seres que constituem o ambiente circunstancial. Portanto, admite modificações; é passível de modificações que se atualizam. E passível ainda de ser destruída, transformada em outros seres pela ação de outras estruturas, que neste mundo se dão.


			E se as coisas atuam entre si, se elas exercem umas sobre as outras uma determinação, temos de reconhecer que são determináveis e que, portanto, podem sofrer o atuar das outras. Mas como poderiam atuar umas sobre as outras, se entre elas se dá o nada?


			Não vemos que o nada as afastaria infinitamente? Se o nada se interpusesse, como ultrapassá-lo? As coisas estariam irremediavelmente separadas, e essa seria uma opinião não só de crisis mas também de desespero.


			Não é, porém, o que a experiência nos mostra. A experiência, tanto a filosófica como a científica, revela-nos que o nada não pode intercalar-se entre as coisas, e até Demócrito sentiu o perigo em que se abismava, tendo, afinal, reconhecido que esse nada não poderia ser um nada, pois era alguma coisa, dando-lhe uma certa eficacidade. E como o nada, sendo nada, poderia ter eficacidade? Se a tem já é alguma coisa, e se o é, não é apenas nada, mas algo; portanto um ser que se afirma, positivo, e não o negativo e ausentado de ser, como é o conceito paradoxal de nada.


			Se entre duas coisas ele se interpusesse, a distância entre elas seria infinita. Sim, porque a finitude só se pode dar onde há alguma coisa, pois permite medir. O nada é imedível, o nada seria um abismo sem fim[4].


			O que se intercala entre os seres é ser. Modalidade de ser, diferente ou diversa, mas ser, em toda a escalaridade de ser, mas sempre ser. As coisas não se distanciam infinitamente, mas finitamente.


			Aqui, nesta noite, meus olhos pousam na luz daquela estrela que brilha tão longínqua. Ela vem até mim sem me aquecer. Sinto-a tênue, frágil, nos meus olhos. Como o nada poderia intercalar-se entre mim e ela? Não recebem meus olhos algo da sua presença? Não tenho agora em mim, palpitante e viva, a certeza de que entre ela e mim não há um abismo insuperável? Como poderia ela ser infinitamente separada de mim se neste momento nos encontramos, meus olhos e meu espírito, e uma réstia frágil de sua luz?


			Neste momento, há entre nós uma comunicação. Não é tudo quanto poderíamos dizer um ao outro. É pouco, mas é alguma coisa, e não é nada. E se não é nada, é ser. E entre mim e ela há a eterna presença do ser, no qual estamos imersos e que nos sustenta, o qual nos permite uma comunicação, que vence todas as teorias, e afirma, irretorquivelmente, a sua presença.


			Portanto, a crise não é tão profunda. Ela tem graus.
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			O infinito e o finito


			                                           


			O que Aristóteles considerava infinito era o ápeiros, to ápeiron, do alfa privativo e de péras, limite; portanto, o sem limites, o privado de limites, e indeterminado, o que não recebeu nítidas determinações. É fácil desde logo reconhecer que não é esse o conteúdo do conceito de infinito, quando um ocidental o pronuncia.


			As coisas, que têm contornos nítidos, que se distinguem claramente umas das outras, são finitas, são peperasménon, limitadas. Ora, o disforme, o ilimitado, o indeterminado, o que ainda não tem uma morphê, uma forma, um pelo qual, é esta coisa e não outra (modus quo dos escolásticos), é indistinto, porque indeterminado e, em suma, não é plenamente, porque não é isto ou aquilo, mas apenas um poder ser isto ou aquilo, uma possibilidade apenas.


			Consequentemente, o valor do infinito era o menor numa hierarquia de valores, pois pouco poderia valer o que ainda não é coisa alguma definida.


			Na cultura alexandrina, como se pode ver em Plotino, a ideia de infinito já indica uma pujança sem limites, um poder que não encontra um termo fora de si, que não tem, em suma, carência de espécie alguma, e que é a absoluta proficiência.


			Com o cristianismo, o conceito de infinito enriqueceu-se cada vez mais.


			Se para Aristóteles, como o era para os gregos em geral, a perfeição era o per factum, o bem acabado, o bem delimitado - e o ato era a perfeição da potência, porque, no ato, aquela encontrava o seu acabamento, o pleno exercício de existir – para os cristãos, o ato puro divino é a perfeição das perfeições. Todos os seres finitos, limitados, não atualizam todas as perfeições possíveis, não são, em ato, tudo quando podem ser. O ato puro divino é, em tudo quanto pode ser, pois, nele, não há potências a atualizar, já que é o sumo existente, que, em si, atualiza, no pleno exercício de seu existir, tudo quando é e tudo quanto pode ser.


			Deste modo o conceito de infinito, predominante no Ocidente, distingue-se do conceito aristotélico, pois se as coisas são perfeições ao atualizarem as suas possibilidades, e nelas se delimitam, o infinito é também perfeição, mas de outra ordem, pois atualiza, no pleno exercício de existir, a essência infinita do ser, que não é isto nem aquilo, mas apenas ele mesmo, em toda a magnificência de seu poder, em sua onipotência, pois pode tudo, e é tudo quanto pode ser[5].


			Considerando, assim, os limites das coisas são da sua perfeição (em sentido aristotélico). Se as coisas têm limites, e tantos quantos já vimos, todos estão a indicar a perfeição delas, pois estabelecem o até onde elas são, dando nitidez à sua figura e forma, tornando-as inconfundíveis.


			Neste caso, ainda a perfeição do finito é crisis, pois aquela separa, distingue, não permitindo que seja confundida.


			No ser infinito, não há crisis, porque nele não há limites, pois estes são fronteiras que separam os seres, e aquele, fonte e sustentáculo de todos os outros, não tem fronteiras, mas apenas perfil, na linguagem tão poética e tão clara de Parmênides, porque não há outro que a ele se oponha.


			O conceito de finito e o de infinito exigem, no entanto, que aprofundemos as nossas críticas, e que, pela análise, distingamos, tanto quanto nos seja possível, os seus conteúdos. Todos os seres da nossa experiência sensível são transeuntes, pois transitam no pleno exercício das suas processões ativas e passivas, e são eles gerados e corrompidos, nascem e perecem, o que se nos afigura sem fim. Não compreendemos uns sem os outros, de onde são gerados, e todos eles dão testemunho do ser, que a tudo antecede, e não podem ter vindo do nada, pois lhe predicaríamos uma eficacidade de poder eficientizar os entes finitos, o que seria considerá-lo alguma coisa, portanto, um ser. Seja como for, por maiores dissenções que se deem entre os filósofos para saber qual a essência desse ser, que tudo antecede, quase todos estão de acordo em um ponto: que há de qualquer forma um ser primevo, que a tudo antecede, e que não pode ter tido um princípio, ser que absolutamente e simplesmente é. E se é o primeiro, não teria de outro a sua essência, pois esse outro o antecederia e, portanto, este seria o Ser. 


			E como nessa marcha não poderemos ir ao infinito, teremos de admitir, quer queiramos quer não, que a sua essência é ele mesmo, e que, portanto, nele, essência e existência se identificam.


			E esse ser primeiro não poderia ter limites estabelecidos por outro. Por isso é infinito e infinitamente poderoso, porque é a origem de todos os outros seres que transitam nele, e por ele. E se a sua essência é a sua existência, e se esta é infinita, também aquela o é. Consequentemente, não sofre nenhuma espécie de limitação, sendo infinitamente perfeito, porque nada lhe falta, nem de nada carece, pois é, em seu poder, tudo.


			Como decorrência ontológica, excluímos dele a crisis. Encontramos, portanto, uma nova colocação desta, que pertence e é da essência dos seres finitos, enquanto tais, pois estes o são por serem limitados[6].


			Mostra-nos a experiência que todo ser finito é limitado, e além disso determinado. E essa determinação se apresenta antes (a parte ante) e num depois (a parte post).


			Todo o ser finito, que transita no exercício da sua atualidade, não existiu sempre, nem sempre existirá. Veio de outro, e tornar-se-á outro. De contrário em contrário, transita esse ser vindo do que não foi ele, para o que não é ele. E nesse transitar, não é senhor absoluto de si mesmo, porque os outros, que o cercam, com ele se coordenam para dar-lhe limites. Desse modo, surge determinado por suas causas, e em seu existir sofre a determinação das causas que, com ele, se coordena, e pela ação de outras causas perecerá afinal.


			Determinado antes, determinado durante e determinado no termo do seu existir, o ser finito caracteriza-se por essa tríplice determinação que não o abandona nunca, que lhe estabelece limites. E tudo isso é a crisis[7].


			Mas o Ser Supremo, que não teve um prévio determinante, não pode ter um determinante depois, porque não há outro para sobre ele exercer uma delimitação.


			Portanto, caracterizam-se claramente os dois conceitos de finitude e de infinitude.


			O primeiro implica determinação antes, durante e depois de sua existência; e o segundo a indeterminação antes, durante a sua existência, a qual não conhece, propriamente, nem antes nem depois, porque só os conhecem os seres que transitam na atualização das suas possibilidades, como os seres finitos. Ele, plenamente em ato, não tem sucessão, nem transitividade, e, portanto, não é tempo. E o contrário do tempo, ou, melhor, o que não é tempo, é eternidade. É ele, assim, eterno.


			Ao examinarmos os seres finitos, e o seu transitar pela existência, vemos que todos eles tendem para algo. E esse tender revela uma ordem, pois cada ser tende para realizar aquilo que já está contido em sua forma. A pereira tende a dar peras, e não maçãs ou pedras. E assim todas as coisas tendem a realizar o que já está contido em sua forma, ou a perecer, gerando-se novas formas, como os rochedos, batidos pelas águas, vão corromper-se, decompor-se, transformar-se em areia. Todas as coisas têm um fim, um tender para, que se revela no transitar, finalidade, que está contida na sua forma, intrínseca ao ente.


			Mas, verificam ainda os filósofos, que há outras finalidades. E entre essas, a que é uma verdadeira lei, a qual chamamos “lei do bem”. Todas as coisas procuram o seu bem, e nesse afanar, revelam todas uma norma: empregam o mínimo de esforço para alcançar o maior bem. E que maior bem existe que o Ser Supremo que atualiza a onipotência? Todas as coisas tendem a imitá-lo, pois todas desejam alcançar a maior soma das perfeições. Há assim um fim último, ponto e fundamento de tantas religiões: alcançar o bem supremo, no qual todo o bem possível já é ato.
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